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Discussao sobre uso do Fundef para honor arios é infraconstitucional

123RF

A 12 Turmado Supremo Tribunal Federal entendeu que é matériainfraconstitucional a discusséo sobre a
possivel a utilizag&o de recursos do Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
Valorizagdo do Magistério (Fundef) para o pagamento de honoréarios advocaticios contratuais em acéo
judicial.

Por maioria dos votos, na sessdo desta terca-feira (11/2), os ministros negaram provimento a agravo
regimental no recurso extraordinario com agravo, com fundamento na jurisprudéncia que afasta o
cabimento de recurso extraordinario nos casos em gue a conclusdo da controvérsia depender do exame
de legidacdo infraconstitucional.

A Uni&o recorria de decisdo em que o Tribunal Regiona Federal da 52 Regido havia determinado o
pagamento de R$ 5,18 milhdes ao municipio de Vertente do Lério (PE) atitulo de complementacdo do
repasse de recursos do Fundef em val ores menores que os previstos em lei.

O TRF-5 também condenou a Uni&o ao pagamento de R$ 10 mil atitulo de honorérios advocaticios e
negou a remessa do recurso extraordinario ao STF, por considerar que se tratava de matéria
infraconstitucional.

No ARE, a Advocacia-Gera da Unido, aém de contestar a condenagéo ao pagamento das diferencas
apuradas, questionava a determinacéo do pagamento de honorérios.

Segundo a AGU, os recursos do Fundef, por determinacdo legal e constitucional, sd podem ser
destinados a manutencéo e ao desenvolvimento da educacéo basica e a valorizagao dos profissionais da
educacdo. O relator, ministro Marco Aurélio, negou seguimento ao recurso, levando ainterposicéo do
agravo regimental.

L egislacéo infraconstitucional
O caso comecou a ser julgado em abril do ano passado. Ao manter sua decisdo, Marco Aurélio ressaltou
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gue se tratava de matériafatica e legal, cujo exame € inviavel em RE, que exige o questionamento de
normas constitucionais.

Na sequéncia do julgamento, o ministro Alexandre de Moraes abriu divergéncia parcial, apenas em
relacdo ao pedido de exclusdo da execucao na parte destinada ao pagamento de despesas com honordrios
advocaticios contratuais.

Na sesséo desta terca, 0 ministro Luis Roberto Barroso e a ministra Rosa Weber seguiram o relator,
pel os mesmos fundamentos. O ministro Luiz Fux acompanhou a divergéncia, por entender que ndo €
possivel a utilizacdo da verba da Fundef para pagamento de despesas do municipio com honorarios
contratuais.

ARE 1.121.615

Na sequéncia da sessdo, 0s ministros aplicaram o0 mesmo entendimento no julgamento de embargos de
declaracdo apresentados pela Unido no ARE que trata de matéria semel hante em relac&o ao municipio de
Gldriado Goita (PE). Com informacdes da assessoria de imprensa do Supremo Tribunal Federal.

ARE 1.107.296
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